
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.380.749 - DF 
(2013/0134029-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
AGRAVADO  : GIOVANI DE JESUS VIANA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 
   ADRIANA DE JESUS SILVA E OUTRO(S) - GO023072 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - DANO MORAL - JUROS DE MORA - 
TERMO INICIAL - DATA DA CITAÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168 DO STJ - PRECEDENTES.

IRRESIGNAÇÃO DA EMPRESA-RÉ.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento no sentido de que, em se tratando de 
indenização por danos morais decorrentes de responsabilidade 
contratual, o termo inicial dos juros de mora é a data da citação. 
Incidência, na hipótese, da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis 
Felipe Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 26 de outubro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.380.749 - DF 
(2013/0134029-8)
  

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
AGRAVADO  : GIOVANI DE JESUS VIANA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 
   ADRIANA DE JESUS SILVA E OUTRO(S) - GO023072 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI:

Trata-se de agravo interno, interposto por VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO 

LTDA, contra decisão de fls. 123 (e-STJ), de lavra deste insigne signatário, que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência, porquanto aplicável, na hipótese, o 

enunciado da Súmula 168 do STJ.

Em suas razões (fls. 460/465, e-STJ), repisa o embargante a existência de 

divergência jurisprudencial, sustentando, novamente, a incidência de juros a partir da 

citação é aplicada para condenação em danos materiais, uma vez que através do 

mandado a parte toma ciência da mora, o que já não é possível nos danos morais por 

não ter sido ainda arbitrado valor.

Requer, assim, o provimento dos presentes embargos de divergência.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.380.749 - DF 
(2013/0134029-8)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - DANO MORAL - JUROS DE MORA - 
TERMO INICIAL - DATA DA CITAÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168 DO STJ - PRECEDENTES.

IRRESIGNAÇÃO DA EMPRESA-RÉ.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento no sentido de que, em se tratando de 
indenização por danos morais decorrentes de responsabilidade 
contratual, o termo inicial dos juros de mora é a data da citação. 
Incidência, na hipótese, da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O inconformismo não merece prosperar.

1. Como restou expressamente asseverado na decisão agravada, a 

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 

de que, em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 

responsabilidade contratual, como na hipótese, o termo inicial dos juros de mora é a 

data da citação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DANO MORAL. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 168/STJ.
1. Consoante entendimento pacificado no âmbito da eg. Segunda Seção, 
em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 
responsabilidade contratual, o termo inicial dos juros de mora é a data da 
citação.
2. Nos moldes da Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 507.850/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 09/04/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. MORTE DECORRENTE DE 
ACIDENTE EM ESTAÇÃO DE TREM. DANO MORAL. CULPA EXCLUSIVA 
DA VÍTIMA. SÚMULAS NºS 282/STF E 7/STJ. REAVALIAÇÃO DO 
MONTANTE INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. JUROS DE MORA 
REFERENTES À REPARAÇÃO POR DANO MORAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o 
disposto na Súmula n.º 282 do STF.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância 
superior, pela Súmula nº 7/STJ.
3. Carece de interesse ao recorrente se o acórdão impugnado firmou 
entendimento no sentido de sua pretensão.
4. Em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 
obrigação contratual, os juros de mora são devidos a partir da citação. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 302.397/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. MORTE DE PASSAGEIRO. QUEDA DE TREM.  DANO 
MORAL. VALOR. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. RELAÇÃO 
CONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PARCIAL 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais quando irrisório ou abusivo.
2. O valor fixado pelo Tribunal de origem, em razão da morte do filho dos 
agravantes, destoa dos valores aceitos por esta Corte para casos 
semelhantes, devendo, portanto, ser majorado.
3. Em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 
obrigação contratual, os juros de mora são devidos a partir da citação. 
Precedentes.
4. Agravo regimental parcialmente provido."
(AgRg no AREsp 106.718/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2014, REPDJe 20/10/2014, DJe de 
17/9/2014)

Assim, não está configurada a alegada divergência jurisprudencial, sendo 

impositiva a aplicação da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem Embargos 

de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado".

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2013/0134029-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.380.749 / 
DF

Números Origem:  20090110894357  20090110894357RES  788871420098070001

PAUTA: 26/10/2016 JULGADO: 26/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
EMBARGADO : GIOVANI DE JESUS VIANA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 

 ADRIANA DE JESUS SILVA E OUTRO(S) - GO023072 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
AGRAVADO  : GIOVANI DE JESUS VIANA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 

 ADRIANA DE JESUS SILVA E OUTRO(S) - GO023072 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis Felipe 
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Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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